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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 347, de 2013
Mensagem A-nº 110/2014, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 12 de agosto de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 347, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.821.

De iniciativa parlamentar, o projeto torna obrigatórios os processos de chamada pública e de registro de demanda por acesso e permanência de crianças, adolescentes, jovens e adultos nas escolas da rede pública de ensino do Estado, estabelecendo diretrizes e procedimentos a serem adotados para execução da lei. 

Não obstante os elevados desígnios do Legislador, bem ressaltados na justificativa que acompanha o projeto, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelos motivos que passo a expor.

A Constituição da República outorga, em caráter privativo, à União, de acordo com a partilha constitucional de competências, a atribuição de definir as diretrizes e bases da educação nacional, de observância obrigatória nos sistemas de ensino, em todos os seus níveis e modalidades (artigo 22, inciso XXIV). Nessa seara, cabe aos Estados-membros legislar em caráter supletivo, cumprindo-lhes organizar o seu sistema de ensino, respeitadas as normas gerais emanadas do Poder Central (artigo 24, inciso IX, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal).

A competência da União na matéria restou concretizada com a edição da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996). Referida norma dispõe que o Poder Público, na esfera de sua competência federativa, deverá recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educação básica e fazer-lhes a chamada pública (artigo 5º, § 1º).

Considerado esse arcabouço jurídico, depreende-se que a realização de chamada pública e registro de demanda, objeto da proposição, encontram-se definidas na legislação federal.
Nesse aspecto, a Secretaria da Educação, ao opinar contrariamente ao projeto, observou que as providências objetivadas pela medida, no ponto em que se coadunam com os princípios de matriz constitucional que regem a matéria, foram integralmente implantadas na rede escolar estadual, em cumprimento às disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Informou a Pasta que o Estado já possui demanda amplamente identificada e cadastrada, com controle e acompanhamento exercido por meio do Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo. O processo de Matrícula Antecipada e Chamada Pública Escolar, ação conjunta entre Estado e Municípios, propicia ao responsável pelo aluno fora da rede pública comparecer a qualquer escola estadual ou municipal e solicitar a inscrição do interessado para disponibilização de vaga em escola próxima da residência ou trabalho, conforme indicação do solicitante. 

Em adendo, a Secretaria responsável esclareceu que a Chamada Pública Escolar acontece, anualmente, no mês de setembro, e destina-se aos alunos que estão fora da rede pública de ensino. Os alunos matriculados em escolas públicas têm vaga garantida automaticamente. 
A divulgação sobre essa primeira fase da Chamada e de outras fases da Matrícula Antecipada é realizada mediante publicação no Diário Oficial do Estado, “internet”, afixação de cartazes em postos de saúde, estações de Metrô e trens, bem como escolas estaduais e municipais e imprensa em geral. Os registros no Sistema de Cadastro de Alunos contemplam todos os dados necessários para a correta identificação do aluno e sua vaga, assim como de suas matrículas ao longo dos anos. 

Destaque-se que foram editadas a Resolução SE n° 27, de 28 de maio de 2014, que estabelece procedimentos e critérios de implementação do Programa Matrícula Antecipada - Chamada Escolar - ano 2015, para fins de cadastramento de alunos e atendimento à demanda do ensino fundamental na rede pública de ensino do Estado, e a Resolução SE n° 29, de 28 de maio de 2014, que dispõe sobre o atendimento à demanda escolar do ensino médio para o ano letivo de 2015, nas escolas da rede estadual.

Por outro lado, o projeto versa, no que tange à sua execução, sobre matéria de cunho nitidamente administrativo, reservada pela ordem constitucional ao Chefe do Poder Executivo.

A instituição de providências voltadas à organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado constituem atividades que ostentam evidente natureza administrativa, cabendo ao Chefe do Poder Executivo aferir previamente a conveniência e a oportunidade de efetivá-las.
Dessa forma, o projeto colide com o ordenamento constitucional na medida em que estabelece regras para a organização da Administração Pública, matéria de competência privativa do Governador do Estado (artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição Estadual), cujo exercício não pode ser usurpado pelo Poder Legislativo, sob pena de ofensa ao princípio da separação de poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º da Constituição do Estado). 

Em abono dessa asserção podem ser mencionados, de par com vários outros, os julgamentos proferidos pelo Pretório Excelso nas ADIs nº 2417-5, nº 2646-1, nº 1144-8, nº 2808-1, nº 3180-5, nº 3751-0 e nº 1.275-4.

Em face da inconstitucionalidade que macula as regras contidas no artigo 1º, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADIs nº 2.895-AL, nº 4.009-SC, nº 173-DF, nº 1.144-RS e nº 3.255-PA).

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 347, de 2013, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

